
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2767073 - RS (2024/0371697-
0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : LEANDRO SOARES MENEGAT - ESPÓLIO
AGRAVANTE : BERNARDO DA LUZ MENEGAT - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS DE ARAÚJO CHAGAS - RS011552
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : TANISE BARROS SCHMIDT - RS051951

MÍRIAM HELOÍSA SANTOS LETTI - RS023217
MÁRIO GREJO MACHADO - RS084538
GREICY FRAGA ALMEIDA - RS082466

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE
GRATUIDADE DE JUSTIÇA INDEFERIDO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do recurso especial em razão da deserção, com base na
Súmula n. 187 do STJ.
2. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul indeferiu o pedido de gratuidade de
justiça por falta de comprovação de insuficiência de recursos e intimou a parte
para recolher o preparo, o que não foi feito.
3. A parte agravante interpôs agravo interno, questionando o indeferimento da
justiça gratuita, mas o recurso foi desprovido.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se, quando a parte, mesmo após
regular intimação, não comprova, no prazo assinalado, o recolhimento do preparo
na forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça na origem, o recurso
especial pode ser considerado deserto, nos termos do art. 1.007 do CPC e da
Súmula n. 187 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A parte agravante não comprovou o recolhimento do preparo no prazo
assinalado nem obteve o deferimento da gratuidade de justiça na origem,
configurando a deserção do recurso especial.
6. A jurisprudência do STJ estabelece que a concessão da gratuidade de justiça
possui efeitos apenas futuros, não retroagindo para alcançar encargos processuais
anteriores.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. O indeferimento do pedido de concessão da justiça
gratuita e o não recolhimento do preparo após intimação acarretam a deserção do
recurso, nos termos da Súmula n. 187 do STJ. 2. A concessão da gratuidade de
justiça possui efeitos apenas futuros, não retroagindo para alcançar encargos
processuais anteriores".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.007.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.641.710/RJ,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em ;12/3/2025
STJ, AgInt no AREsp n. 2.591.328/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AgInt no AREsp n.16/9/2024
2.422.521/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.636.009/SP, relator Ministro28/10/2024
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt no14/10/2024
AREsp n. 2.541.334/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em ; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.064.541/SP, relatora Ministra Maria16/9/2024

Súmula n. 187.Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em ; STJ, 27/3/2023
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE
GRATUIDADE DE JUSTIÇA INDEFERIDO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do recurso especial em razão da deserção, com base na
Súmula n. 187 do STJ.

2. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul indeferiu o pedido de gratuidade de
justiça por falta de comprovação de insuficiência de recursos e intimou a parte
para recolher o preparo, o que não foi feito.

3. A parte agravante interpôs agravo interno, questionando o indeferimento da
justiça gratuita, mas o recurso foi desprovido.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se, quando a parte, mesmo após
regular intimação, não comprova, no prazo assinalado, o recolhimento do preparo
na forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça na origem, o recurso
especial pode ser considerado deserto, nos termos do art. 1.007 do CPC e da
Súmula n. 187 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A parte agravante não comprovou o recolhimento do preparo no prazo
assinalado nem obteve o deferimento da gratuidade de justiça na origem,
configurando a deserção do recurso especial.

6. A jurisprudência do STJ estabelece que a concessão da gratuidade de justiça
possui efeitos apenas futuros, não retroagindo para alcançar encargos processuais
anteriores.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. O indeferimento do pedido de concessão da justiça
gratuita e o não recolhimento do preparo após intimação acarretam a deserção do
recurso, nos termos da Súmula n. 187 do STJ. 2. A concessão da gratuidade de
justiça possui efeitos apenas futuros, não retroagindo para alcançar encargos
processuais anteriores".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.007.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.641.710/RJ,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em ;12/3/2025
STJ, AgInt no AREsp n. 2.591.328/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AgInt no AREsp n.16/9/2024
2.422.521/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.636.009/SP, relator Ministro28/10/2024
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt no14/10/2024
AREsp n. 2.541.334/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em ; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.064.541/SP, relatora Ministra Maria16/9/2024

Súmula n. 187.Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em ; STJ, 27/3/2023
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RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de

Justiça, não conheceu do recuso em razão da incidência da Súmula n. 187 do STJ.

A parte agravante alega que a decisão a respeito da gratuidade de justiça

proferida pelo Tribunal de origem não vincula o Superior Tribunal de Justiça,

podendo esta Corte conceder o benefício postulado.

Sustenta que juntou documentos suficientes à concessão da assistência

judiciária gratuita, pois comprovam a insuficiência de recursos.

Requer a reforma da decisão agravada para que seja concedida a justiça

gratuita e afastada a deserção, dando-se provimento ao agravo em recurso especial

e devolvendo-se os autos à origem para que prossiga no juízo de admissibilidade.

Contrarrazões apresentadas às fls. 207-212, em que se pleiteia o não

conhecimento ou o desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

 
O recurso não reúne condições de êxito.

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, se a parte,

mesmo após regular intimação, não comprova, no prazo assinalado, o recolhimento

do preparo na forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça na origem, o

recurso especial é considerado deserto, nos termos do art. 1.007 do CPC e da

Súmula n. 187 do STJ (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.641.710/RJ, relator

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em , DJEN12/3/2025

de ; AgInt no AREsp n. 2.591.328/SC, relator Ministro Ricardo Villas19/3/2025

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).16/9/2024 18/9/2024
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No caso, o recurso especial não foi instruído com os comprovantes de

recolhimento do preparo recursal, em razão do pedido de gratuidade de justiça

formulado.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul intimou a parte para que

apresentasse documentação a fim de comprovar a hipossuficiência declarada.

Conforme se verifica à fl. 124, o pedido de gratuidade de justiça foi

indeferido em razão da não comprovação de insuficiência de recursos. Determinou-

se, assim, a intimação da parte para o recolhimento do preparo.  

A parte recorrente, por sua vez, limitou-se a interpor agravo interno,

questionando o indeferimento da justiça gratuita, recurso que foi desprovido

pelo acórdão de fls. 148-150.

Como visto, a parte recorrente, embora regularmente intimada para

recolher as custas referentes ao preparo recursal, não atendeu à determinação.

Portanto, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado.

Correta, pois, a aplicação da Súmula n. 187 do STJ.

Ademais, em nada aproveita o pedido de concessão da justiça gratuita

agora no agravo interno, tendo em vista a jurisprudência consolidada desta Corte

de que, conquanto o pedido de justiça gratuita possa ser formulado a qualquer

tempo e grau de jurisdição, sua concessão somente possui efeitos futuros, não

retroagindo para alcançar encargos processuais anteriores (AgInt no AgInt no

AREsp n. 2.422.521/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira

Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.636.00928/10/2024 4/11/2024

/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.541.334/SP, relator Ministro14/10/2024 16/10/2024

Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de ; e AgInt16/9/2024 18/9/2024

nos EDcl no AREsp n. 2.064.541/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,

Quarta Turma, julgado em , DJe de ).27/3/2023 31/3/2023
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Assim, considerando que a parte agravante não comprovou devidamente

o recolhimento do preparo, é de rigor a manutenção da decisão que não conheceu

do recurso em razão de sua deserção.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.767.073 / RS
Número Registro: 2024/0371697-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50664286320238217000

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO SOARES MENEGAT - ESPÓLIO
REPR. POR : BERNARDO DA LUZ MENEGAT - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS DE ARAÚJO CHAGAS - RS011552
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : TANISE BARROS SCHMIDT - RS051951

MÍRIAM HELOÍSA SANTOS LETTI - RS023217
MÁRIO GREJO MACHADO - RS084538
GREICY FRAGA ALMEIDA - RS082466

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEANDRO SOARES MENEGAT - ESPÓLIO
AGRAVANTE : BERNARDO DA LUZ MENEGAT - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS DE ARAÚJO CHAGAS - RS011552
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
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MÍRIAM HELOÍSA SANTOS LETTI - RS023217
MÁRIO GREJO MACHADO - RS084538
GREICY FRAGA ALMEIDA - RS082466

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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